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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00001/2024 

Torna-se publico que o Prefeitura Municipal de Ibiara - PB, por meio da Secretaria Municipal de 

Administração, sediado(a) Rua Antonio Ramalho Diniz, 26, Bairro Centro, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, Modo de disputa ABERTO, MAIOR DESCONTO, às 10:00 

horas do dia 27 de Dezembro de 2024 nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DOOBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO CONTÍNUO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA 

COMUM E ÓLEO DIESEL S10), COM O FUNCIONAMENTO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA 

ABASTECER A FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS E A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA-PB, 

conforme condições e exigência estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

1.2. Alicitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov. br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior podera ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Haverá exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 
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Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, nos lotes que ndo ultrapassem o valor de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais); 

2.6. Não poderão disputar esta licitagdo: 

2.6.1aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto bésico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, 

quando a licitagdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consdrcio, responséavel pela elaboração do projeto bésico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsével 

técnico ou subcontratado, quando a licitagdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela 

necessarios; 

3.64. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitagdo em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5.aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdémica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que 

desempenhe função na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles 

seja cOnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trénsito em julgado, por exploragdo de trabalho infantil, por 

submissdo de trabalhadores a condigdes andlogas as de escravo ou por contratagdo de 

adolescentes nos casos vedados pela legislagdo trabalhista; 

3.6.8. agente publico do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderd participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execugdo do contrato 

agente publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagdes que 

possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apés o exercicio do cargo ou emprego, 

nos termos da legislagdo que disciplina a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

27. O impedimento de que trata o item 3.6.4 serd também aplicado ao licitante que atue em 

substitui¢do a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilicito ou a utilizagdo fraudulenta da personalidade juridica do licitante. 

2.8. A critério da Administragdo e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderdo participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratagdo, de execugdo da licitagdo ou de gestdo do contrato, desde que sob supervisdo exclusiva de 

agentes publicos do 6rgdo ou entidade. 
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2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico. 

2.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitagdo ou a contratagdo de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboragdo do projeto básico e do projeto executivo, nas contratagdes 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

211. Em licitagdes e contratagdes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agéncia oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não podera participar pessoa fisica ou juridica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidénea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

212. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condugdo da 

contratagdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funciondrio ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitagdo sucedera as fases de apresentagdo de propostas e lances 

e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletrdnico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horério estabelecidos para abertura da sessão publica. 

33. Caso a fase de habilitagdo anteceda as fases de apresentacdo de propostas e lances, os licitantes 

encaminhardo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitagdo e a proposta com o prego ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 

e 8.13.1 deste Edital. 

3.4.. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo préprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convengbes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitagdo definidos no instrumento convocatério; 

3.4.2. Cumpre, em seu quadro de funciondrios, cota minima destinada ao menor aprendiz, nos 

termos estabelecidos pelo art. 429 da CLT; 

3.4.2.1 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigdo de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3..n30 possui empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o disposto 

nos incisos Il e IV do art. 12 e no inciso Il do art. 52 da Constituicdo Federal; 

3.4.4. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado 

da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
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3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.6.1. no lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele lote; 

3.6.2. nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de habilitagdo 

anteceder as fases de apresentagdo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitagdo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessdo publica. 

3.9. N3o havera ordem de classificagdo na etapa de apresentacdo da proposta e dos documentos de 

habilitagdo pelo licitante, o que ocorrerd somente apds os procedimentos de abertura da sessdo publica 

e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso publico os documentos que comp&em a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecera as seguintes regras: 

3.11.1. a aplicagdo do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidird tanto em relagdo aos lances intermedidrios quanto em relagdo ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serdo de envio automético pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final méximo parametrizado no sistema podera 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor prego; e 

3.12.2. o menor prego inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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3.13. O valor final minimo ou o percentual de desconto final méximo parametrizado na forma do item 

4.11 possuira caréter sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgdo ou entidade promotora da 

licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.14. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes no sistema 

eletrdnico durante o processo licitatdrio e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negdcios 

diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administragdo ou de sua desconexdo. 

3.15. O licitante deverd comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverd enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1.Valor unitário e valor total para quantidade especificada no edital; 

4.1.2. Descrigdo detalhada do objeto, contendo as informagdes similares & especificagdo do Termo 

de Referéncia: indicando, no que for aplicivel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

numero do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

4.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

43. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios, 

trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execugdo 

do objeto. 

44. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva 

responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob alegagdo de 

erro, omissdo ou qualquer outro pretexto. 

45. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varidveis, a 

cotação adequada serd a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente. 

4.7. Na presente licitagdo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderdo se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

48. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas 

contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios necessérios, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execugdo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não serd inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentagdo. 
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4.8.2. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de 

contratações publicas federais, quando participarem de licitagdes publicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de menor prego, o prego já decorrente da aplicagdo do 

desconto ofertado devera respeitar os pregos maximos previstos no item 4.9. 

49. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragdo por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilizagdo pelo Tribunal de Contas da União e, apds o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessarias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constitui¢do; ou condenagdo dos agentes 

publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erério, caso verificada a 

ocorréncia de superfaturamento por sobreprego na execugdo do contrato. 

GARANTIA DA PROPOSTA 

4.10. O licitante deverá ainda, no momento da apresentagdo da proposta, comprovar do recolhimento 

de quantia a titulo de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitagdo. 

4.11. Conforme o estabelecido no artigo 58, § 12 da Lei Federal n.2 14.133/2021, o valor da garantia da 

proposta deverá ser de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratagdo, que deverd estar em 

nome do Municipio de IBIARA/PB, com validade de no minimo 12 (doze) meses a contar da data de 

abertura da licitagdo; 

4.12. Os licitantes deverdo apresentar comprovante da referida garantia da proposta sob uma das 

modalidades e critérios previstos no §12 do artigo 96, da Lei 14.133/2021, conforme abaixo, em 

campo especifico do gov /compras: “COMPROVANTE DO SEGURO GARANTIA”, quais sejam: 

4.12.1. Caugdo em dinheiro ou em titulos da divida publica emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidagdo e de custddia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia; seguro- garantia; 

4.12.2. Fianga bancéria emitida por banco ou instituicdo financeira devidamente autorizada a 

operar no Pais pelo Banco Central do Brasil; 

4.12.3. Titulo de capitalizagdo custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

4.13. Em caso de caugdo em dinheiro, o depdsito devera ser feito em conta prépria fornecida pela 

Secretaria de Finangas do Municipio. 

4.14. O licitante que não apresentar a garantia de proposta no prazo e modo exigido, ou quando 

rejeitada a garantia de proposta apresentada, ficard impedindo de continuar no certame, diante da 

auséncia do requisito de pré-qualificagdo, ou seja, o licitante será excluido do certame por auséncia de 

condição legal para participacdo; 

4.15. A garantia de proposta sera devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitagdo; 

4.16. Implicard execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a 

não apresentagdo dos documentos para a contratação. 

5. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES 
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5.1. Aabertura da presente licitagdo dar-se-á automaticamente em sessdo publica, por meio de sistema 

eletrdnico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagdo, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão publica. 

5.3. Osistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.5. Olance deverá ser ofertado pelo valor unitario do lote. 

5.6. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horério fixado para abertura da 

sessdo e as regras estabelecidas no Edital. 

57. O licitante somente podera oferecer lance de maior desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo minimo de diferenca de percentuais entre os lances, que incidira tanto em relagdo aos 

lances intermedirios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 0,01%. 

5.9. O licitante poderd, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel. 

5.10. O procedimento seguird de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregdo eletrénico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentar&o lances publicos e sucessivos, com prorrogagdes. 

5.11.1. A etapa de lances da sessdo publica terd duragdo de dez minutos e, apds isso, serd 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do periodo de duração da sessdo publica. 

5.11.2. A prorrogagdo automética da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de 

dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de 

prorrogacdo, inclusive no caso de lances intermediarios. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica 

encerrar- se-a automaticamente, e o sistema ordenará e divulgard os lances conforme a ordem 

final de classificacdo. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera 

admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocagdes. 

5.11.5. Apds o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para apresentar 

lances intermediarios. 

512.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregdo eletrdnico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores aquela, em que os licitantes apresentarão lances publicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as trés melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessdo publica terd duração de dez minutos e, apds isso, serd 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois 

minutos do periodo de duração da sessdo publica. 

5.13.3. A prorrogagdo automética da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de 

dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de 

prorrogacdo, inclusive no caso de lances intermediarios. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica 

encerrar- se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgard os lances conforme a ordem 

final de classificacdo. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera 

admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocagdes. 

5.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serdo convocados para apresentar 

lances intermediarios. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgaré os 

8del8



A À EE e MUNICIPAL DE - 

— IARA COMISSÃO PERMANENTE DE 
I ... LICITACAO az. rumo ao progressol 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.16. Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do 

menor lance/ maior desconto registrado, vedada a identificagdo do licitante. 

5.17. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrénico poderd permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.18. Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessdo publica serd suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da 

comunicagdo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgagdo. 

5.19. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

520. Em relagdo a itens ndo exclusivos para participagio de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificagdo automatica, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna prépria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparagdo com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serdo consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicagdo automatica 

para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo 

se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.20.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serd 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar 

melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seré aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipdtese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova 
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proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administragdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se 

localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prética de mitigagdo, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do prego maximo ou inferior ao desconto definido para a contratagdo, o 

pregoeiro podera negociar condigdes mais vantajosas, ap6s definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociagdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagdo 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociagdo, for 

desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do preco méaximo definido pela 

Administragdo. 

5.22.2. A negociagdo serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociagdo será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatério. 

5.22.4. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

prorrogével por igual periodo, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociagdo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessarios a confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociagdo do prego, o Pregoeiro iniciard a fase de aceitagdo e julgamento da proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociagdo, o pregoeiro verificard se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende as condições de participagdo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislagdo correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto a existéncia de sanção 

que impeça a participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unido 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio 

majoritério, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situagdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de 

Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

63.1. A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societérios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN n2 3/2018, art. 29, §12). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestagdo previamente a uma eventual desclassificagdo. 

(IN n23/2018, art. 29, §29). 

6.3.3. Constatada a existéncia de sangdo, o licitante serd reputado inabilitado, por falta de 

condigdo de participago. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificard se faz jus ao beneficio, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

6.5. Verificadas as condigdes de participagdo e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinard a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequação ao objeto e & compatibilidade 

do prego em relagdo ao méximo estipulado para contratagdo neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n2 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Serd desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7. contiver vicios insanaveis; 

6.8. ndo obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia; 

6.9. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.10. n3o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.11. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanavel. 

6.12. No caso de bens e servicos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
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a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.12.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem 

custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DA HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação juridica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico- financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 15% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por correio eletronico. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, |, da Lei nº 14.133/2021). 

12de 18



A À EE e MUNICIPAL DE - 

— IARA COMISSÃO PERMANENTE DE 
e - 5 s 5 g o LICITACAO 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaragdo de que suas propostas 

econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.9. Ahabilitagdo serd verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverd a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos 

mediante apresentagdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver dúvida em relagdo 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 42, 

§12, e art. 62, §49). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e manté- 

los atualizados junto aos órgãos responséveis pela informagdo, devendo proceder, imediatamente, & 

correção ou a alteragdo dos registros tdo logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN n2 3/2018, art. 72, caput). 

7.10.1. A não observdncia do disposto no item anterior poderd ensejar desclassificagdo no 

momento da habilitagdo. (IN nº 3/2018, art. 72, parágrafo único). 

7.11. A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletrdnicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitagdo. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitagdo que ndo estejam contemplados no Sicaf serdo 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogével por 

igual periodo, contado da solicitagdo do pregoeiro. 

7.12. A verificagdo no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente serd feita em 

relagdo ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos & regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia 

somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitagio anteceder as fases de apresentagdo de propostas e lances e de julgamento, a 

verificagdo ou exigéncia do presente subitem ocorrerd em relagdo a todos os licitantes. 

7.13. Apds a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo serd permitida a substituicdo ou a 

apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §49): 

7.13.1. complementagdo de informagdes acerca dos documentos jé apresentados pelos licitantes 

e desde que necesséria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

7.13.2. atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitagdo, a comissão de contratação poderd sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, 

registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitagdo e classificação. 
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7.15. Na hipdtese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro examinaré a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, até a apuracdo de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

7.16. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagdo do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitagdo, apds concluidos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratagdo, e ndo como condigdo para participagdo na 

licitagdo (art. 42 do Decreto n2 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitagdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada, ndo cabera 

exclusdo de licitante por motivo relacionado a habilitagdo, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DOSRECURSOS 

81. A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagdo ou inabilitagdo de 

licitantes, & anulagdo ou revogagdo da licitagdo, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias Uteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

83. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagdo ou 

inabilitagdo do licitante: 

8.3.1. aintenção de recorrer deverd ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. oprazo paraamanifestacdo da intengdo de recorrer sera de 10 minutos; 

8.3.3. o prazo para apresentagdo das razdes recursais serd iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitagdo ou inabilitagdo; 

8.3.4. na hipdtese de adogdo da inversão de fases prevista no $ 12 do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentagdo das razdes recursais serd iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

84. Osrecursos deverdo ser encaminhados em campo préprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decis&o recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias Uteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serdo conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentagdo de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes seré de 3 (trés) dias 

Uteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgagdo da interposicdo do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispenséveis a defesa de seus interesses. 
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. Oacolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico: 

https://www.ibiara.pb.gov.br/. 

9. DASINFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.3. n3o enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.14. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 

9.1.5. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.6. n3o celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a contratagdo, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.8. apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar 

declarago falsa durante a licitação 

9.1.9. fraudar a licitagdo 

9.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.12. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.13. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagdo 

9.1.14. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei n? 14.133, de 2021, a Administragdo poderd, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatérios as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e 

criminal: 

9.2.1. adverténcia; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratare 
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9.2.4. declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a prdpria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados: 

9.3.1. anatureza e a gravidade da infragdo cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. ascircunstancias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. osdanos que dela provierem para a Administragdo Publica 

9.3.5. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagbes dos órgãos de controle. 

94. A multa serd recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo méximo de 10 dias Uteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa sera de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicagdo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sangdo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsével em decorréncia das 

infragdes administrativas relacionadas neste edital, quando ndo se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedird o responsavel de licitar e contratar no &mbito da Administragdo Publica direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos. 

9.8. Poderd ser aplicada ao responsdvel a sanção de declaragdo de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorréncia da prética das infrações dispostas nos itens deste edital, bem como pelas 

infragdes administrativas previstas neste edital que justifiquem a imposi¢do de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observaré o prazo previsto no art. 156, 

§59, da Lei n.2 14.133/2021. 

99. A recusa injustificada do adjudicatério em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, descrita no item 

12.1.3, caracterizard o descumprimento total da obrigagdo assumida e o sujeitara as penalidades e & 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandarad a instauragdo de processo de 

responsabilizagdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que 

avaliara fatos e circunsténcias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

9.11. Caberd recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicagdo das sanções de adverténcia, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimag&o, o qual sera dirigido & autoridade que 

tiver proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhard o recurso com sua motivagdo a autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no 

prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberé a apresentacdo de pedido de reconsideragdo da aplicação da sanção de declaragdo de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimag&o, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento. 

9.13. Orecurso e o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicagdo das sanções previstas neste edital ndo exclui, em hipótese alguma, a obrigagdo de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAGAO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagdo da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias Uteis antes da data da abertura do 

certame. 

10.2. A resposta a impugnagdo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletrdnico oficial 

no prazo de até 3 (trés) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior & data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrénica, através 

do e- mail: cplibiara@hotmail.com. 

10.4. Asimpugnagcdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessdo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverd ser 

motivada pelo agente de contratagdo, nos autos do processo de licitagdo. 

10.5. Acolhida a impugnação, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame. 

11. DAS DISPOSICOES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sess&o publica no sistema eletrdnico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagdo do 

certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horério anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicagdo em 

contrario, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horario 

de Brasilia - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitagdo ndo implicard direito a contratagdo. 
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11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico: https://www.ibiara.pb.gov.br/. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO |- Termo de Referéncia 

11.11.2. ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato 

Ibiara — PB, 16 de Dezembro de 2024. 

Assinado de forma 
digital por FRANCISCO 

@ NENIVALDO DE 
SOUSA:69700435415 

FRANCISCO NENIVALDO DE SOUSA 

Prefeito 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DEFINICAO DO OBJETO 

CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

1.1.CONTRATAGAO DE EMPRESA FORNECIMENTO CONTINUO DE COMBUSTIVEIS (GASOLINA COMUM E 

OLEO DIESEL $10), COM FUNCIONAMENTO 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA ABASTECER A FROTA DE 

VEICULOS OFICIAIS E A SERVICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA - PB, CONFORME CONDIGOES E 

EXIGENCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO: 

POSTO DE COMBUSTIVEL EM IBIARA/PB 

ITEM DESCRICAO UNID QTDE VALORUNIT. VALOR TOT| 

1 |Gasolina Comum, em conformidade com as Litro 180.000 R$6,26 R$ 1.126.800,00) 

especificações determinadas pela Agéncia Nacional de 
Petroleo — ANP 

2 |Oleo Diesel $10, em conformidade com as especificagdes Litro 150.000 RS 6,48 R$ 972.000,00) 

determinadas pela Agéncia Nacional de Petréleo - ANP 

TOTAL R$ 2.098.800,00 

1.2.0 objeto desta contratagdo é caracterizado como comum, tendo vista que seu desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo presente Termo de Referéncia, através das 

especificagbes usuais de mercado. 

1.3. O prazo de vigéncia da contratação será da data da data de assinatura do contrato e terá duragdo 

de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado em razão na sua necessidade constante 

e ininterrupta para garantir o funcionamento adequado das atividades publicas essenciais, sendo 

vejamos: 

a) Órgãos e setores publicos, como servigos de transporte escolar, fiscalizagdo, transporte de 

pacientes enfermos, assisténcia social e atividades rurais, dependem do combustivel diariamente 

para operar. A interrupção do fornecimento prejudicaria diretamente a continuidade e a 

qualidade desses servigos, o que pode afetar a populagdo; 

b) O consumo de combustivel ndo se caracteriza por ser sazonal ou esporadico, mas sim constante 

e regular. Há uma previsibilidade que justifica a necessidade de um contrato continuado, com 

fornecimento periddico de acordo com a demanda do municipio; 

¢) Contratar o fornecimento de combustivel de forma continuada permite que o municipio tenha 

garantida a disponibilidade de combustivel a qualquer momento. Isso evita situações de 

emergéncia ou falta de insumos que poderiam comprometer a execugdo de servigos publicos 
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criticos; 

d) Essa forma de contratar favorece o planejamento financeiro e administrativo, permitindo 

melhores condições de prego e a gestdo otimizada dos recursos. Além disso, facilita o controle de 

qualidade e a previsibilidade do fornecimento. 

1.5. Em razão do fornecimento continuado, a vigéncia plurianual se torna mais vantajosa 

considerando que o municipio consegue planejar o orgamento de forma mais estruturada, uma vez que 

o gasto com combustivel serd previsivel ao longo dos anos, ajudando a alinhar o fornecimento de 

recursos ao planejamento financeiro e ao Plano Plurianual (PPA). Além disso, reduzem o risco de 

descontinuidade no fornecimento, especialmente em situagdes onde o encerramento do contrato 

coincidiria com as necessidades de um novo processo licitatério. Por fim, a vigéncia plurianual beneficia 

também o fornecedor, que passa a ter uma receita estável por um periodo mais longo, incentivando a 

prestagdo de servico de melhor qualidade e a manutengdo de um relacionamento cooperativo com o 

municipio. 

1.6.  Os quantitativos citados nas tabelas acima são estimativos e ndo vincula a Administragdo & aquisição 

da totalidade. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagdo a vigéncia da 

contratago. 

2.FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 

21. A Fundamentagdo da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tdpico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia; 

22. O objeto da contratagdo esta previsto no Plano de Contratagdes Anual 2025. 

23. A descrigdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

3.REQUISITOS DA CONTRATACAO 

4.REQUISITOS GERAIS: 

4.1.1 Trata-se de aquisicdo de bem comum, a ser contratado mediante licitagdo, na modalidade pregéo, 

em sua forma eletrénica. 

4.1.2 O prazo de vigéncia do contrato serd de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos. 

4.1.3Serdo fornecidos os combustiveis, Gasolina Comum e Diesel S10, para abastecimento da frota de 

veiculos oficiais e a servico do Municipio de Ibiara/PB, composta de veiculos préprios, acautelados e 

locados, além daqueles, que por ventura, venham a ser adquiridos pelo Municipio de Ibiara na vigéncia 

do contrato. 

4.1.4 Será exigido, para fins de contratagdo, a comprovagdo do funcionamento do estabelecimento 24 

(vinte e quatro) horas, sem interrupgdes e localizagdo no Municipio de Ibiara/PB; 
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4.2 REQUISITOS LEGAIS: 

4.2.1 O objeto deste Termo de Referéncia se enquadra como fornecimento continuo de bens, cabendo à 

licitagdo na forma de Pregão, na modalidade Eletrénica, por maior desconto (em percentual) oferecido 

por litro com base no prego médio do sistema "Prego da Hora", enquadra-se nos termos das seguintes 

normas legislativas: 

1. Lei n214.133, de 01 de abril de 2021, e alteragdes posteriores — Lei de Licitagdes; 

. Lei n28.078, de 11 de setembro de 1990, que dispde sobre a proteção do consumidor; 

3. Decreto n2 3.555, de 08 de agosto de 2000, com redagdo dada pelo Decreto nº 3.693, de 20 de 

dezembro de 2000; 

. Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006; 

. Acérddo TCU AC-1214-17/13-P, para qualificagdes técnicas, econémicas e financeiras; 

. Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019; 

. Demais normas aplicadas subsidiariamente elencadas acima. 

p 
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422 O abastecimento dos veiculos de propriedade ou a serviço do Municipio de Ibiara/PB deverd ser 

efetuado nos postos de revenda de combustiveis do fornecedor (bombas de abastecimento de 

combustiveis), obedecendo as normas da Agéncia Nacional do Petréleo; 

4230 fornecimento de combustiveis ocorrerd no posto de abastecimento da contratada nas 

quantidades estabelecidas pelo contratante, de segunda a sexta-feira, 24 horas por dia, 

excepcionalmente, aos sébados, domingos, feriados 24 horas por dia; 

4.2.4 N3o será admitida a subcontratagdo do objeto licitatério; 

4.2.5 Os combustiveis objetos deste estudo deverdo atender as especificagdes técnicas exigidas pela 

Agéncia Nacional do Petréleo — ANP, conforme legislagdo em vigor; 

4.2.6 A contratada deverd utilizar m3o de obra especializada em cumprimento as normas técnicas que 

regem o mercado de fornecimento de combustiveis, fornecendo a seus empregados todos os 

Equipamentos de Protegdo Individual — EPI, exigidos pela Secretaria de Seguranca e Medicina do 

Trabalho —SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e seguranga do trabalho. 

4.2.7 A fiscalizagdo da execução dos servigos abrange todos os procedimentos constantes relativos as 

metas definidas no Termo de Referéncia ou Contrato, sob pena de glosa da respectiva fatura quando do 

não cumprimento; 

4.2.8 A Contratada deve manter equipamentos e demais materiais necessarios à prestagdo dos servigos 

em bom estado de funcionamento. 

4.2.9 O fornecimento do produto deverá atender o consumo da frota de veiculos oficiais pertencentes e à 

disposicdo do Municipio de Ibiara/PB, seja para as atividades realizadas no préprio municipio e seu 

entorno, seja para aqueles que se deslocam até a capital Jodo Pessoa-PB, e outras localidades de acordo 

com as necesidades da Administração. 

4210 A contratada deverd fornecer combustivel para abastecimento da frota de veiculos a serviço do 

Municipio de Ibiara/PB, imediatamente apds a formalizagdo do contrato, fornecendo o combustivel 

adequado, dentro dos padrdes de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas; 
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4211 O abastecimento dos veiculos de propriedade ou a servico do Municipio de Ibiara/PB deverd ser 

efetuado nos postos de combustiveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustiveis), 

obedecendo as normas da Agéncia Nacional do Petrdleo; 

4212 O fornecimento sera efetuado de forma parcelada; 

4213 O sistema de gerenciamento eletrénico dos postos de abastecimento deverá possuir os requisitos 

minimos para emitir e fornecer, a cada operagéo e por geração automdtica eletrénica, comprovante de 

abastecimento no qual deverdo constar: 

. Identificagdo do cliente; 

. Data e hora do abastecimento; 

. Tipo de combustivel; 

. Listagem abastecida e o respectivo valor total em reais; 

. Placa do veiculo; 

. Quilometragem registrada em seu hodémetro; 

p 
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. Media de consumo por abastecimento. 

43 A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos é de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as 

especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo — ANP. 

4.4  Oscombustiveis serdo recusados nos seguintes casos: 

. Possuirem densidade fora do padréo; 

p . Forem abastecidos em volume menor que o solicitado; 

3. Estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição; 

4. For detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em sua 

composição; e 

5. For detectado erro quanto a produto solicitado. 

4.50 combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

contadas a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 

4.6 A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão e 

fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos, além de assegurar que: 

1. Todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente abastecido no veículo indicado; 

2. Não sejam abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota da instituição o a seu serviço; 

3. Os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustível para a qual está autorizado. 

4.7 A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de 

imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas 

ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos combustíveis, casos em que a 

contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos 

combustíveis. 

4.8 A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, a 

nota fiscal dos produtos fornecidos no período anterior, na qual deverá constar as quantidades, os tipos 

de combustivel, os valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais, as 
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datas dos abastecimentos e a especificação dos veículos que abasteceram. 

4.9 Os fornecimentos dos combustíveis deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 

estabelecidos: 

1. Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 

Agência Nacional do Petréleo — ANP, conforme legislação em vigor; 

2. O abastecimento deverá ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial e, 

excepcionalmente, aos sábados, domingos, feriados e horários não comerciais. 

4.10 Os combustiveis (Gasolina Comum e Diesel S10) deverão ser fornecidos de forma parcelada e 

contínua, de acordo com a previsão anual da contratante; 
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4.11 A contratada devera indicar, para cada tipo de combustivel, o correspondente percentual de 

desconto incidente, tendo como base de célculo o preço médio mensal de combustiveis da sua 

io de Ibiara e cidades circuvizinhas, ofertados ao 

consumidor, conforme tabela disponivel do sistema "'Preco da Hora" do Tribunal de Contas do Estado 

respectiva Regido, considerando o munici 

da Paraiba; 

4.12 O percentual de desconto oferecido na proposta da empresa vencedora devera incidir sobre os 

pregos dos combustiveis durante todo o periodo contratual. 

4.13 A solicitagdo sera feita pelo Fiscal ou Gestor do Contrato de acordo com o consumo/demanda, 

mediante a utilizagdo de formulario préprio, datado e assinado, em duas vias. 

4.14 Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for consumido 

4.15 SUBCONTRATACAO: 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.16 GARANTIA DE PROPOSTA: 

4.17 Seré exigida, no momento da apresentacdo da proposta, a comprovagéo do recolhimento de quantia 

a titulo de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitagdo. 

4.18 Conforme o estabelecido no artigo 58, $ 12 da Lei Federal n.2 14.133/2021, o valor da garantia da 

proposta deverá ser de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratagdo, que deverd estar em 

nome do Municipio de Ibiara/PB, com validade de no minimo 12 (doze) meses a contar da data de 

abertura da licitagdo; 

4.19 Os licitantes deverdo apresentar comprovante da referida garantia da proposta sob uma das 

modalidades e critérios previstos no §12 do artigo 96, da Lei 14.133/2021, conforme abaixo, em campo 

especifico do gov/compras: “COMPROVANTE DO SEGURO GARANTIA”; 

420 Caugdo em dinheiro ou em titulos da divida publica emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidagdo e de custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; seguro- 

garantia; 

4.21 Fianga bancéria emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais 

pelo Banco Central do Brasil. 

4.22 Titulo de capitalizagdo custeado por pagamento Unico, com resgate pelo valor total. 

423 Em caso de caugdo em dinheiro, o depdsito deverá ser feito em conta propria fornecida pela 

Secretaria de Finangas do Municipio. 

4.24 O licitante que não apresentar a garantia de proposta no prazo e modo exigido, ou quando rejeitada 

a garantia de proposta apresentada, ficard impedindo de continuar no certame, diante da auséncia do 

requisito de pré-qualificacdo, ou seja, o licitante no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contado da assinatura 

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação; 

4.25 Implicara execugdo do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a ndo 

apresentagdo dos documentos para a contratag&o. 

4.26 GARANTIA DE CONTRATACAO 
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4.27  Não haverá exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021. 

4.28 A dispensa da garantia de contratagdo em uma licitagdo para fornecimento de combustivel se 

justifica, primeiramente, a natureza do objeto, que envolve um serviço considerado de baixo risco e 

com condigdes bem definidas, torna a exigéncia de garantia desnecessaria. Além disso, se a anélise 

prévia indicar que ndo há riscos significativos de inadimplemento por parte dos fornecedores, 

especialmente em um mercado local com prestadores confidveis, isso reforga a dispensa. 

4.29 A modalidade da licitação, como o pregdo eletrénico, também contribui para essa decisão, pois as 

obrigagdes contratuais sdo diretas e menos suscetiveis a complicagdes. Ademais, a exigéncia de 

garantias pode gerar custos adicionais que não se justificam em relagdo aos beneficios esperados. 

A Administragdo pode ainda contar com mecanismos alternativos, como clausulas penais ou 

retenções de pagamento, que asseguram o cumprimento das obrigações contratuais sem onerar 

excessivamente os fornecedores. Assim, a decisdo pela dispensa deve ser formalizada no edital, 

garantindo transparéncia e seguranga juridica ao processo. 

5.MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO 

Do fornecimento: 

5.1.0 fornecimento se daré por abastecimento direto da frota de veiculos previamente cadastrados, em 

estabelecimento préprio do contratado, com estrutura e instalagdes adequadas; 

5.2. O abastecimento serd feito unicamente nas bombas de combustivel (terminais de abastecimento) do 

estabelecimento, mediante apresentagdo da requisição com expressa autorizagdo, nimero de placa do 

veiculo e assinatura do gestor responsavel; 

5.3.Fica vedada a utilizagdo de bomba única para abastecimento dos veiculos do contratante, 

excetuados os casos em que o estabelecimento possuir apenas um dispositivo para o referido 

combustivel. 

Rotinas de Execução 

5.4. Durante a vigéncia da contratação, a execugdo do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor 

de Contrato e Fiscal de Contrato, que devera realizar o controle de fornecimento. 

5.5.0 fiscal do contrato mantera relatério mensal atualizado das requisi¢des e quantidades autorizadas, 

identificando em cada requisição, pelo nº de placa, o veiculo a ser abastecido; 

5.6. 0 contratado também manterá relatério mensal, acompanhado da segunda via das requisi¢des, 

devendo encaminhar as informagBes juntamente com os documentos fiscais necessarios para 

recebimento dos pagamentos mensais. 

5.7.0 prazo de execugdo dos servigos comegara a fluir a partir do 12 (primeiro) dia útil seguinte ao do 

recebimento da Nota de Empenho, a ser emitido pela autoridade competente da Prefeitura Municipal 

de Ibiara. 

5.8. Para a contratação, serd exigida a comprovagdo das condigdes de habilitagdo consignadas no Termo 

de Referéncia, as quais deverdo ser mantidas pela CONTRATADA durante o tempo estipulado para 

fornecimento do objeto. 

5.8.1.Se a CONTRATADA não fizer comprovagdo referida no subitem anterior, poderd a 
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ADMINISTRAGAO convocar outra LICITANTE, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 

depois de comprovados os requisitos de habilitagdo e feita a negociagdo, emitir Nota de 

Empenho, sem prejuizo das sanções previstas em lei aplicdveis à CONTRATADA . 

Mecanismos formais de comunicação 

5.9. A comunicagdo entre as partes ocorrera da seguinte forma: 

5.9.1. Em caso de dúvidas, a CONTRATADA podera entrar em contato com a gestão de contratos. 

5.9.2. A Ordem de Servigo, encaminhada por correio eletrénico, é o instrumento formal pelo qual o 

CONTRATANTE encaminha a demanda de servigo para a CONTRATADA, ou através de outro meio 

documental de autorização para o abastecimento. 

5.9.3. Além das comunicagdes realizadas entre as partes poderdo ocorrer através de mensagens de 

correio eletrénico (e- mail), chat corporativo ou outro meio resolvido de comum acordo entre as 

partes. 

5.9.4. A CONTRATADA deverd comunicar formalmente & CONTRATANTE quaisquer fatores que 

possam afetar a execugdo do fornecimento com impacto em prazos, custos ou qualidade do 

produto a ser entregue, quer esses fatores sejam provocados por ela ou pela CONTRATANTE, 

antecipadamente a ocorréncia dos efeitos. A falta dessa comunicagdo poderd, a critério da 

CONTRATANTE, implicar na não aceitação das justificativa. 

5.9.5. A comunicagdo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA se dara preferencialmente por 

meio escrito, especialmente por e-mail ou Oficio, sempre que se entender necessario o registro 

de ocorréncia relacionada com a execugdo do Contrato. 

6.MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1.A contratacdo deverd ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as disposi¢des deste 

Termo de Referéncia e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderd pelas 

consequéncias de sua inexecugdo total ou parcial. 

6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisagio ou suspensdo do contrato, o cronograma de 

execugdo ndo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. Sera avaliado o tempo de 

prorrogação conforme a justificativa do atraso, devendo ser comprovado através de documentagdo 

habil. 

6.3.0 órgão ou entidade poderd convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalizagdo 

6.4. A execução do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalizagdo Administrativa 

6.5.0 fiscal administrativo do contrato verificard a manutengdo das condi¢des de habilitagdo da 
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contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso 

necessario. 

6.6. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuard 

tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; 

Gestor do Contrato 

6.7. 0 gestor do contrato coordenard a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do 

contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes contratuais, 

elaborando relatério com vistas à verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administragdo. 

6.8.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorréncias relacionadas & execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 

6.9. O gestor do contrato acompanhard a manutenção das condi¢des de habilitagdo da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatdrio de riscos eventuais. 

6.10. 0 gestor do contrato tomará providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de 

responsabilizagdo para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o 

caso. 

6.11. 0 gestor do contrato deverd enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a 

formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e 

gestdo nos termos do contrato. 

7.CRITERIOS DE PAGAMENTO 

LIQUIDAGAO 

7.1.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correréd o prazo de 10 (dez) dias 

Uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogéveis por igual periodo. 

7.2. Os documentos fiscais de cobranga deverdo ser emitidos contra Prefeitura Municipal de Ibiara, 

CNPJ nº 08.943.268/0001-79, situada a Rua Antonio Ramalho Diniz, n 26, Centro, Ibiara/PB. 

7.3. Para fins de liquidagdo, o setor competente deverd verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais 

como: 

7.3.1. 0 prazo de validade; 

732. adata da emissdo; 
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7.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.3.5. o valor a pagar; e 

7.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021. 

7.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.12.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do indice IPCA de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

7.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para 

pagamento. 

7.15. Quando do pagamento, serd efetuada a retenção tributaria prevista na legislagdo aplicavel. 

7.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagdo 

vigente. 

7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2 

123, de 2006, não sofrerd a retenção tributdria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovagéo, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8.FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

O fornecedor sera selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAGAO, na modalidade 

PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO EM 

PERCENTUAL (%) POR LITRO, tendo como base de célculo o preço médio mensal de combustiveis da 

sua respectiva Regido (considerando o municipio de lbiara e cidades circuvizinhas), ofertados ao 

consumidor, conforme tabela disponivel do sistema "Prego da Hora" do Tribunal de Contas do Estado 

da Paraiba; 

Forma de fornecimento 

8.1. 0 fornecimento do objeto será continuado 

Exigéncias de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitagdo juridica 

8.3.Empresario individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada à verificagdo da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor; 

8.5. Sociedade empresdria, sociedade limitada unipessoal — SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores; 
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8.6. Sociedade empreséria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diério Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agéncia, sucursal ou estabelecimento, aqual será considerada como sua sede. 

8.7.Sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria: inscricdo do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente Sociedade cooperativa arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.10. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidagdo respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, 

conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e à Divida Ativa da Unido 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretdrio da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13. Provade regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

8.14.Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 12 de maio de 1943; 

8.15. Declaragdo de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 72 da Constituição Federal; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicilio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 

relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

8.18. Declaragdo de funcionamento e fornecimento de combustiveis ocorrera no posto de abastecimento 

da contratada nas quantidades estabelecidas pelo contratante, de segunda a sexta-feira, 24 horas por 

dia, excepcionalmente, aos sébados, domingos, feriados 24 horas por dia; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados ao 
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objeto contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentagéo de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova 

de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificagdo Econdmico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitagdo (art. 52, inciso I, alinea 

“c”, da Instrugdo Normativa Seges/ME n2 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.22. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso ||); 

8.23. Balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis 

dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando; 

823.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

8.23.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as 

exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de 

abertura. 

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-30 ao Ultimo exercicio no caso de a pessoa 

juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos; 

8.23.4. Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissdo da Escrituragdo Contébil Digital - ECD ao Sped. 

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de 

Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitagdo 

patriménio liquido minimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

8.25. Asempresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverdo atender a todas as exigéncias 

da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §12). 

Capacidade Técnica 

8.26. Comprovagdo de aptiddo para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnoldgica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentagdo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.26.1. Será admitida, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo, a apresentagdo e o 

somatorio de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.26.2. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 
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8.26.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 2.098.800,00 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.098.800,00 (dois milhões noventa e oito mil e 

oitocentos reais), conforme custo total constante nas tabelas do item 01 e pesquisa de mercado. À 

quantidade estimada para a contratação tem como referencias as quantidades licitadas nos anos 

anteriores pela prefeitura municial de Ibiara — PB. 

10. Adequação orçamentária 

10.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Ibiara, do exercicio de 2025, disposto no Plano 

Plurianual, e indicação pelo setor competente (contabilidade), e que também estardo descriminadas no 

instrumento de contrato. 

IBIARA — PB, 12 de Dezembro de 2024. 
Assinado de forma 
digital por FRANCISCO 

@ NENIVALDO DE 
SOUSA:69700435415 

FRANCISCO NENIVALDO DE SOUSA 

Prefeito 
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